
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 514.350 - SP (2019/0163199-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOAO GABRIEL MANTOVANI DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso dos autos, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta delituosa, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos mais 
de 95 quilos de maconha, 110,27 gramas de cocaína, 3 rolos de fita adesiva, 2 
cadernetas de anotações manuscritas, 2 rolos de plástico filme, 1 rolo de sacos 
plásticos e 2 embalagens com diversos saquinhos do tipo "zip log". Tais 
circunstâncias justificam o encarceramento cautelar do paciente, consoante 
pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou 
a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.
4. Ademais, o paciente possui anterior envolvimento em atos infracionais, quando 
adolescente, inclusive equiparados ao tráfico de drogas, o que também autoriza 
sua segregação cautelar para garantia de ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 15 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 514.350 - SP (2019/0163199-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOAO GABRIEL MANTOVANI DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JOÃO GABRIEL 
MANTOVANI DA SILVA, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) o paciente "é primário, 
possui atividade lícita, o que demonstra não possuir personalidade voltada para a informalidade, 
além de residência fixa" (e-STJ, fl. 2); b) não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP.

Pleiteia a revogação da custódia provisória imposta ao paciente ou a substituição 
dela por medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi deferido.
É o relatório.
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1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
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criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso dos autos, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta delituosa, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos mais 
de 95 quilos de maconha, 110,27 gramas de cocaína, 3 rolos de fita adesiva, 2 
cadernetas de anotações manuscritas, 2 rolos de plástico filme, 1 rolo de sacos 
plásticos e 2 embalagens com diversos saquinhos do tipo "zip log". Tais 
circunstâncias justificam o encarceramento cautelar do paciente, consoante 
pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou 
a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.
4. Ademais, o paciente possui anterior envolvimento em atos infracionais, quando 
adolescente, inclusive equiparados ao tráfico de drogas, o que também autoriza 
sua segregação cautelar para garantia de ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
6. Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
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impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

 A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

In casu, a custódia cautelar do paciente foi decretada, pelos seguintes 
fundamentos:

""O caso é de conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. O 
laudo de constatação  indica que a(s) substância(s) apreendida(s), 
descrita(s) no auto de exibição e apreensão, é(são) entorpecente(s) 
(Portaria nº 344/1998, SVS/MS), do que decorre a materialidade do delito 
de tráfico de drogas (art. 33, Lei nº 11.343/06), para o qual se prevê pena 
privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos. Os indícios de 
autoria decorrem das circunstâncias descritas no auto de prisão em 
flagrante, que apontam para o envolvimento dos custodiados na atividade 
de comercialização dessas substâncias entorpecentes. Destaque-se ainda o 
envolvimento do custodiado JOÃO GABRIEL em atos infracionais quando 
de sua adolescência, inclusive equiparado ao crime de tráfico de 
entorpecentes. Em que pesem a primariedade dos autuados JOÃO 
GABRIEL (completou a maioridade há pouco tempo), MARCELO e 
FELIPE, este último alvo de investigação recente também por tráfico de 
drogas, em gozo de liberdade provisória mediante cautelares; e a 
primariedade técnica do autuado NILSON, que ostenta extensa folha de 
antecedentes com condenação anterior também por tráfico de drogas, já 
transitada em julgado; em se tratando de juízo de cognição sumária, 
descabe a análise de dosimetria da pena ou dos benefícios a que farão jus 
os autuados em caso de eventual condenação, mas, sim, da gravidade da 
conduta, a qual é equiparada a crime hediondo. Ademais, somadas às 
apreensões de 02 balanças de precisão, 03 rolos de fita adesiva, duas 
cadernetas de anotações manuscritas, 02 rolos de plástico filme, 01 rolo de 
sacos plásticos e de 02 embalagens com diversos saquinhos do tipo "zip 
log", todos estes conhecidamente associados ao fracionamento, embalagem 
e comercialização de entorpecentes, a quantidade e a variedade das drogas 
apreendidas são extraordinariamente grandes, tratando-se de 94 tijolos mais 
45 porções de maconha, com peso total aproximado de 95,333kg, além de 
22 porções de cocaína, com 110,27g. Não se verifica de plano qualquer 
ilegalidade na prisão. A princípio, os custodiados estavam em flagrante 
delito. Notem-se a fala dos policiais militares que ligam todos os envolvidos 
num vultuoso esquema de tráfico de drogas. O fato da operação de prisão 
ter demorado não justifica o relaxamento do flagrante. Observa-se que 
nesse caso os números gritam: são quatro custodiados, estavam em locais 
diferentes, com drogas localizadas em locais diversos, foram mais de 
26.000 reais apreendidos e mais de 95kg de entorpecentes... É natural que 
esta operação de prisão em flagrante demore! De toda forma, nem está 
demonstrado que demorou conforme indicaram os custodiados. Na 
verdade, dado o tamanho da operação e a quantidade de drogas 
apreendidas, bem como a quantidade de pessoas e locais diversos, a 
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operação foi muito rápida. Essa conclusão pode ilustrada a partir das fotos 
da vultuosa quantidade de drogas apreendida. A prisão cautelar ainda se 
revela necessária à garantia da ordem pública, tratando-se, ao menos por 
ora, do meio adequado a impedir a reiteração criminosa (art. 2 82, § 6º do 
CPP). As medidas cautelares diversas da prisão (art. 319, CPP) revelam-se 
insuficientes. Os elementos de convicção contidos nos autos não revelam a 
incidência das excludentes de ilicitude previstas no art. 23, incisos I, II e 
III, do Código Penal (art. 310, parágrafo único, e 314, do Código de 
Processo Penal). Chama a atenção que João Gabriel já teria sido processado 
e condenado por tráfico ainda enquanto adolescente. Nilson já foi 
condenado por tráfico. Felipe Mantovani estava em liberdade provisória em 
um processo por suposto tráfico, e Marcelo, como ele mesmo disse, é 
'muito novo'. A quantidade extraordinária de drogas somada à quantia 
significativa, bem como a quantidade de indivíduos e a divisão de tarefas, 
demonstram que, pelo menos em um juízo perfunctório, que os 
custodiados estavam traficando e tinham se associado para tanto e, dada a 
absoluta gravidade revelada pela quantidade de drogas, quantidade de 
pessoas, conclui-se que os custodiados devem permanecer presos porque 
representam grave perigo para a ordem pública. Somado a isso, tem-se que 
não constam dos autos qualquer elemento de convicção que favoreçam os 
custodiados." (e-STJ, fls. 49-50)

Como se vê, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 
delituosa, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos mais de 95 (noventa e 
cinco) quilos de maconha, 110,27g (cento e dez gramas e vinte e sete centigramas) de cocaína, 3 
rolos de fita adesiva, 2 cadernetas de anotações manuscritas, 2 rolos de plástico filme, 1 rolo de 
sacos plásticos e 2 embalagens com diversos saquinhos do tipo "zip log". Tais circunstâncias 
justificam o encarceramento cautelar do paciente, consoante pacífico entendimento desta Corte, 
no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
DIVERSIDADE E QUANTIDADE DAS DROGAS CAPTURADAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM E 
SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA.  
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. ENCERRAMENTO 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 52/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. RECLAMO, 
EM PARTE, CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia preventiva 
está fundada na necessidade de se acautelar a ordem pública, diante das 
circunstâncias em que ocorrido o delito, indicativas de dedicação ao 
comércio ilícito de drogas.
[...]
3. A diversidade - maconha, cocaína e crack -, a quantidade de 
entorpecentes apreendidos e a natureza altamente danosa das duas últimas 
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substâncias citadas, são fatores que, somados às circunstâncias do 
flagrante, - surpreendido, juntamente com um terceiro, durante abordagem 
policial trazendo consigo, o referido material tóxico supra citado, além de 
certa quantia em dinheiro, são fatores que indicam envolvimento maior do 
agente com a narcotraficância, autorizando a preventiva.
4. Recurso ordinário, em parte, conhecido e, na extensão, desprovido."
(RHC 85.287/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017).

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO  
CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE   
DO   AGENTE.  QUANTIDADE  DAS  DROGAS  APREENDIDAS. 
NECESSIDADE   DE  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
CONDIÇÕES  PESSOAIS FAVORÁVEIS.    IRRELEVÂNCIA.    
MEDIDAS   CAUTELARES   ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  
FLAGRANTE  ILEGALIDADE  NÃO  EVIDENCIADA.  ORDEM NÃO 
CONHECIDA.  
[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada  e  com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do Código de Processo  
Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  
não  for  possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa,  nos  termos  
do  previsto  no art. 319 do CPP. No caso dos autos,  verifico que a prisão 
preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base 
em elementos concretos, a gravidade concreta   da   conduta   e  a  maior  
periculosidade  do  paciente, evidenciada  pela variedade e quantidade da 
drogas apreendidas, pela natureza  altamente  deletéria  de  dois  dos  
estupefacientes - 410 pedras  de  crack,  perfazendo  205 gramas, 44,71 
gramas de cocaína, divididos  em  26  porções  e 9,9 gramas de maconha 
-, bem como pela forma   de   acondicionamento   dos   entorpecentes   -  
em  porções individuais,  prontas  para  comercialização  -,  recomendando-  
se, portanto,  a  custódia cautelar para garantia da ordem pública. 
3. É entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  as condições 
favoráveis  do  paciente,  por  si  sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
4.  Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam  que  as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
a manutenção da ordem pública.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 395.496/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017).

Ademais, segundo consta do decreto preventivo, o paciente possui anterior 
envolvimento em atos infracionais, quando adolescente, inclusive equiparados ao tráfico de 
drogas, o que também autoriza sua segregação cautelar para garantia de ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva.

A propósito:
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"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
QUANTO AO PRIMEIRO PACIENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA QUANTO AO SEGUNDO PACIENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - In casu, a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente 
FELIPE não apresenta a devida fundamentação, uma vez que a simples 
invocação da gravidade genérica do delito não se revela suficiente para 
autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem 
pública (HC n. 114.661/MG/STF, Primeira Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio, DJe de 1º/8/2014).
III - Quanto ao paciente MATHEUS, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, haja vista o fato de, quando menor de idade, ter várias 
passagens na polícia pela prática de tráfico de drogas, o que revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, sendo imperiosa 
a imposição da medida extrema, em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva (precedentes). Habeas corpus não conhecido.
Ordem parcialmente concedida de ofício para revogar a prisão preventiva 
do paciente FELIPE, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem 
prejuízo da decretação de medidas cautelares diversas da prisão."
(HC 404.723/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/12/2017, DJe 1º/2/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
ORDEM DENEGADA.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação pelo 
Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.
2. Na espécie, a prisão provisória encontra-se devidamente motivada, pois 
destacou o Magistrado de piso a reiteração delitiva do paciente, o qual 
'possui condenação anterior por idêntico crime' e 'já ostenta diversas outras 
passagens anteriores'. Portanto, a segregação cautelar está justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública, ante a contumácia criminosa do 
paciente.
3. Habeas Corpus denegado."
(HC 417.255/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
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SEXTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOAO GABRIEL MANTOVANI DA SILVA (PRESO)
CORRÉU    : MARCELO ALVES DE ALMEIDA 
CORRÉU    : NILSON DE ALMEIDA 
CORRÉU    : FELIPE MANTOVANI FERRAZ DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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